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RESUMO 
 

O artigo aborda a importância da educação antirracista, essencial para promover a igualdade e 
o respeito na sociedade, destacando os desafios enfrentados para uma educação que valorize 
as relações étnico-raciais no Brasil, demonstrar um compromisso com a inclusão e a 
valorização da diversidade cultural. O objetivo é analisar como a educação infantil pode 
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, combatendo o racismo 
desde a infância, tornasse uma ferramenta poderosa para moldar o futuro, celebrando a 
diversidade e fomentando a inclusão, cultivando uma nova geração consciente, garantir que 
todas as crianças tenham a oportunidade de aprender e crescer em um ambiente que celebra 
suas identidades e histórias. O estudo utiliza uma abordagem qualitativa, revisando literatura e 
documentos históricos para contextualizar a evolução das políticas educacionais voltadas para 
a diversidade étnico-racial. O artigo revela que, apesar de avanços legislativos, como a Lei 
10.639/03, que torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira, ainda há muitos 
desafios na implementação de uma educação, de práticas pedagógicas e formação dos 
educadores, que valorizam tanto a igualdade quanto a singularidade cultural, são passos 
importantes para a criação de uma sociedade mais justa e consciente de sua diversidade, 
verdadeiramente inclusiva e antirracista. A educação antirracista é essencial para combater a 
exclusão socioeducacional e o racismo estrutural. No entanto, é necessário um esforço 
contínuo e coletivo para garantir que todas as crianças tenham acesso a uma educação de 
qualidade que respeite e valorize suas identidades culturais e históricas. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A construção de uma educação antirracista no Brasil constitui um esforço contínuo e 
essencial para a superação das desigualdades históricas que marginalizam a população negra, 
especialmente as crianças. A implementação de políticas públicas que reconhecem e 
valorizam a diversidade étnico-racial, como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana, representa um avanço significativo na promoção de uma escola mais inclusiva e 
democrática. 

Essas diretrizes são fundamentais para assegurar que o currículo escolar reflita a 
pluralidade cultural do país, promovendo o respeito às diferenças e a valorização das 
identidades historicamente silenciadas. A luta contra o racismo no ambiente educacional 
exige o engajamento de toda a sociedade — educadores, estudantes, famílias e gestores 
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públicos — e deve ser compreendida como um compromisso coletivo com a justiça social. 
A educação infantil, por sua vez, ocupa um lugar estratégico nesse processo. Por ser a 

primeira etapa da educação básica, ela oferece uma oportunidade única para a formação de 
valores como o respeito, a empatia e a equidade. Ao abordar as relações étnico-raciais desde 
os primeiros anos de vida, é possível contribuir para a construção de uma sociedade mais 
consciente, plural e solidária. 

Nesse contexto, torna-se imprescindível que os educadores estejam preparados para 
desenvolver práticas pedagógicas que celebrem a diversidade e promovam a igualdade de 
oportunidades. A inserção de conteúdos que valorizem a história e a cultura afro-brasileira no 
cotidiano escolar não apenas amplia o repertório cultural das crianças, como também fortalece 
sua identidade e autoestima. 

Portanto, este trabalho tem como objetivo refletir sobre os desafios e possibilidades da 
educação para as relações étnico-raciais na educação infantil, destacando a importância de 
uma abordagem antirracista que contribua para a formação de cidadãos críticos, conscientes e 
comprometidos com a transformação social. 

 
2. METODOLOGIA 
 

Este artigo é uma pesquisa qualitativa bibliográfica, baseada na análise de materiais já 
publicados, como livros, artigos e documentos legais, que fundamentam o tema da educação 
para as relações étnico-raciais e práticas pedagógicas antirracistas na Educação Infantil. 

Entre os principais marcos legais usados estão as Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008, que tornam obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena; 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para as Relações Étnico-Raciais; o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA); e a Constituição Federal de 1988, que garantem direitos à educação, 
igualdade e dignidade. 

O referencial teórico inclui autores como Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, Nilma 
Lino Gomes, Kabengele Munanga, Sueli Carneiro, Grada Kilomba e bell hooks. Com base 
nisso, o estudo reflete sobre os desafios e possibilidades de implementar práticas antirracistas 
na Educação Infantil, destacando o papel da escola na construção de identidades e na 
valorização da diversidade. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A presente pesquisa, de caráter teórico e qualitativo, fundamentada em revisão 
bibliográfica e análise documental, permitiu identificar e sistematizar os principais desafios e 
avanços relacionados à implementação de uma educação antirracista na Educação Infantil. Os 
resultados obtidos apontam para os seguintes aspectos centrais: 

A infância negra no Brasil foi historicamente marcada pela exclusão e pela negação de 
direitos fundamentais, como o acesso à educação. Essa exclusão, iniciada no período colonial, 
ainda se reflete nas desigualdades educacionais contemporâneas. Como destaca Pinto (1992, 
p. 41), “as oportunidades de acesso e permanência na escola também não são as mesmas para 
os diferentes grupos raciais”. 

A Educação Infantil se apresenta como um espaço privilegiado para a promoção de 
práticas pedagógicas que valorizem a diversidade étnico-racial. A pesquisa evidenciou que, ao 
reconhecer as crianças como sujeitos de direitos e protagonistas de suas histórias, é possível 
fomentar o respeito às diferenças desde os primeiros anos de vida, contribuindo para a 
construção de identidades positivas. 

Os dados analisados indicam que a efetivação de uma educação antirracista depende 
diretamente da reformulação curricular e da formação inicial e continuada dos professores. 
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Apesar da existência de marcos legais como a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, ainda há 
lacunas significativas na preparação dos educadores para lidar com as questões étnico-raciais 
de forma crítica e propositiva. 

A pesquisa reforça que a educação antirracista deve ser compreendida como uma 
prática permanente e transversal, que ultrapassa os limites da sala de aula. Ela deve estar 
presente nas relações interpessoais, nas práticas institucionais e nas políticas públicas, sendo 
responsabilidade de toda a comunidade escolar e da sociedade em geral. 

Apesar dos avanços legislativos, os resultados apontam para a existência de obstáculos 
estruturais e institucionais que dificultam a implementação efetiva das políticas de valorização 
da diversidade étnico-racial. Entre esses desafios, destacam-se a ausência de materiais 
didáticos adequados, a resistência de parte do corpo docente e a falta de investimento em 
formação específica. 

 
4. CONCLUSÃO 
 

A presente pesquisa evidenciou a urgência e a relevância da implementação de uma 
educação antirracista desde a Educação Infantil, como estratégia fundamental para a 
construção de uma sociedade mais justa, equitativa e plural. Ao longo do trabalho, foi 
possível compreender que a infância negra no Brasil tem sido historicamente marcada pela 
exclusão, invisibilidade e negação de direitos, o que reforça a necessidade de ações 
afirmativas no campo educacional. 

A análise teórica demonstrou que a escola, especialmente na etapa da Educação 
Infantil, possui um papel estratégico na formação de identidades, valores e atitudes. Nesse 
sentido, a valorização da diversidade étnico-racial no currículo, nas práticas pedagógicas e na 
formação docente é essencial para o enfrentamento do racismo estrutural e para a promoção 
de uma educação verdadeiramente inclusiva. 

Apesar dos avanços legais, como a promulgação das Leis 10.639/03 e 11.645/08, 
ainda persistem desafios significativos para a efetivação de uma política educacional 
comprometida com a equidade racial. A ausência de formação adequada dos professores, a 
escassez de materiais didáticos representativos e a resistência institucional são obstáculos que 
precisam ser superados com urgência. 

Conclui-se, portanto, que a educação antirracista deve ser compreendida como um 
compromisso ético, político e pedagógico de toda a sociedade. É necessário que educadores, 
gestores, famílias e o Estado atuem de forma articulada para garantir que todas as crianças, 
independentemente de sua origem étnico-racial, tenham acesso a uma educação de qualidade, 
que reconheça e valorize suas identidades, histórias e culturas. Somente assim será possível 
romper com os ciclos de exclusão e construir uma escola verdadeiramente democrática e 
transformadora. 
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